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RESPOSTA A IMPUGNAÇÃO A EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS N°01 /2023-CMVC 

Objeto: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE ASSESSORIA E 
CONSULTORIA EM CONTABILIDADE, E EM CONTROLE INTERNO, JUNTO 
A CÂMARA MUNICIPAL DE VIÇOSA DO CEARÁ-CE. 

PREÂMBULO: 

O Presidente da CPI- da Câmara Municipal de VIÇOSA DO CEARÁ, vem 
responder ao pedido de impugnação ao edital supra, interposto pela pessoa jurídica E. F. 
DE CARVALHO, CNPJ n° 46.770.352/0001-27, com base no Art. 41, parágrafo 2 0, da lei 
8.666/93 e suas posteriores alterações. 

DA ADMINISSIBILIDADE: 

Preliminarmente há que se esclarecer que a referida impugnação não tem 
efeito de recurso, portanto não há que se falar em efeito suspensivo, tampouco sua 
remessa a autoridade superior, tem o Presidente da CPI- nesta fase processual, todos os 
poderes para averiguação de quaisquer contestações que se façam ao texto editalício, 
decidindo sobre cada caso, conforme a legislação pertinente. 

Podemos concluir desta forma pelas recomendas do art. 41, parágrafo 
segundo, também citado pela impugnante, senão vejamos: 

§ 2Q Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação 
perante a administração o licitante que não o fizer até o segundo dia útil 
que anteceder a abertura dos envelopes de habilitação em concorrência, 
a abertura dos envelopes com as propostas em convite, tomada de preços 
ou concurso, ou a realização de leilão, as falhas ou irregularidades que 
viciariam esse edital, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de 
recurso. 

O Art. 41, § 20  alhures é taxativo, a comunicação de impugnação do edital 
não terá efeito de recurso, portanto não terá efeito suspensivo. 

Cumpre ainda esclarecer que a Lei 8.666/93, nos §§ 1 0  e 20  do art. 41, 
estabelece os prazos e quem tem legitimidade para impugnar o edital de licitação. Pela 
simples leitura dos dispositivos legais, e pelos dados fornecidos pela impugnante trata-se 
da situação presumida de comprovação de licitante. 

O prazo para que se possa apresentar razões de impugnação é de até 02 
(dois) dias úteis anteriores à realização da sessão que está marcada para o dia 
31/03/2023. Desta forma, o pedido de impugnação ao edital é tempestivo. 

DA IMPUGNAÇÃO: 	
14----  
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Trata-se de impugnação sobre a exigência prevista no item 4.2.4.3 do edital 
relativo à comprovação de equipe técnica onde a impetrante afirma que ser uma 
exigência abusiva e que desborda do mínimo necessário para o cumprimento do objeto 
licitado, conduzindo à restrição ilegal da licitação, e justifica que que serviços 
especializados que poderão ser perfeitamente realizados por pessoal contrato 
especificamente para tanto sem a necessidade de vinculação ao quadro permanente 
da empresa. Alega ainda que tal exigência não possui qualquer justificativa ou 
motivação. Requer a imediata suspensão da Tomada De Preços N° 01 /2023-TP-CMVC de 
forma a possibilitar a revisão do item 4.2.4.3. ora impugnado, de modo a ser excluída a 
exigência contida no referido item. 

DA ANÁLISE DO PRESIDENTE DA CPI.: 

Quanto aos argumentos trazidos a baila pela impugnante estes se baseiam na 
alegação de que o exigido no item 4.2.4.3 é ilegal e que conduz a restrição 
concorrencial ao exigir sem motivação e justificativa comprovação de vinculo 
profissional permanente com a empresa. Entendemos que tais alegações não merecem 
prosperara com base nos fatos a seguir narrados. 

É legítima e cabível a postura da administração que, em razão do grau de 
complexidade da licitação, delibera no sentido de não admitir a participação de todos 
quantos assim queiram, mas apenas daqueles que preencham requisitos 
compatibilizados ao objeto do certame. O direito de participar de uma licitação, pois, 
não constitui uma garantia absoluta e inquestionável de qualquer pessoa ou empresa. 
Apenas os que atendam às exigências feitas justifica damente pela administração, 
podem invocar o seu direito subjetivo de ingressarem no certame e formularem as suas 
propostas. 

Relativo ao quesito habilifório ora questionado trata-se de exigência prevista 
no item 4.2.4.3 do edital, quanto a comprovação de vinculo dos respectivos profissionais 
com a empresa tal exigência está plenamente justificada e motivada na Lei 8.666/93. 

Notemos que a exigência do item 4.2.4.3. do edital está prevista na norma do 
Art. 30, inciso II, da Lei n° 8.666/93 e suas alterações, conforme trecho extraído dos 
requisitas de qualificação técnica exigidos no edital vejamos: 

Lei n° 8.666/93. 
Art. 30. A documentação relativa à qualificação técnica limitar-se-á a: 
li - comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e 
compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da 
licitação, e indicação das instalações e do aparelhamento e do pessoal 
técnico adequados e disponíveis para a realização do objeto da licitação, 
bem como da qualificação de cada um dos membros da equipe técnica 
que se responsabilizará pelos trabalhos; 

Edital Convocatório 
4.2.4.3- Comprovação de possuir em seu quadro permanente, na data da 
licitação pelo menos 2 (dois) membros da equipe técnica um com aptidão 
para o desempenho para o objeto da licitação, sendo ao menos 1 (um) 
com nível superior comprovada por certificado ou diploma, ambos com 
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registro no CRC -CE, vedada a participação de profissional como 
responsável técnico de mais de uma licitante, caso em que, constatado 
tal fato, deverá o profissional optar por uma das licitantes, inabilitando-se 
as demais, sob pena de inabilitação sumário de todas as concorrentes. 
(exigência pata o LOTE 1 e II) 

Existe uma certa discussão sobre a forma de interpretar o termo "quadro 
permanente" existente no corpo do § 1 0 , inciso 1, do art. 30 da Lei 8666/93 que reza: 

- capacitação técnico-profissional: comprovacão do licitante de possuir 
em seu auadro permanente, na data prevista para entrega da proposta, 
profissional de nível superior ou outro devidamente reconhecido pela 
entidade competente, detentor de atestado de responsabilidade técnica 
por execução de obra ou serviço de características semelhantes, limitadas 
estas exclusivamente às parcelas de maior relevância e valor significativo 
do objeto da licitação, vedadas as exigências de quantidades mínimas ou 
prazos máximos; 

O vínculo trabalhista é uma opção e não poderá ser uma regra. O TCU já 
pacífico o assunto: 

Concorrência para execução de obra: 1 - Exigência de vínculo 
empregatício entre o responsável técnico e a empresa licitante, para fim 
de qualificação técnico-profissional 

É desnecessário, para fim de comprovação da capacitação técnico-
profissional, prevista no art. 30, §10,  1, da Lei n.° 8.666/93, que o profissional 
mantenha vínculo empregatício, por meio de contrato de trabalho, sendo 
suficiente prova da existência de contrato de prestação de serviço recildo 
Pela legislação civil comum. Foi esse o entendimento defendido pelo 
relator, ao apreciar representação acerca de possíveis irregularidades 
existentes nos editais das Concorrências n ° . 016/2009, 022/2009 e 026/2009, 
promovidas pela Gerência Executiva do Instituto Nacional do Seguro Social 
em Belém/PA, para a construção de agências de atendimento da 
Previdência Social. A representante contrapõe-se à exigência constante 
do item 2.3, alíneas "c", "e" e "f', dos respectivos editais, que obriga a 
licitante a fazer prova de que o responsável técnico (engenheiro) integra o 
seu quadro permanente, mediante vínculo empregatício ou mesmo 
societário, não aceitando que ele seja profissional autônomo, contratado 
pela licitante para a prestação de serviço, em desacordo com a 
jurisprudência do TCU. A unidade técnica, em face das circunstâncias do 
caso concreto, manifestou-se pela procedência parcial da representação, 
propondo, ainda, a expedição de determinação corretiva à entidade, 
para futuros certames. Para o relator, "as particularidades que encerram o 
caso concreto justificam o encaminhamento formulado pela unidade 
técnica, especialmente pelos seguintes pontos destacados na instrução: a) 
em que pese o entendimento consolidado na jurisprudência do TCU, não 
houve determinação diretamente direcionada à Gerência Executiva do 
INSS no Pará, no sentido de exigir que a autarquia abstenha-se de limitar 
que a comprovação de qualificação técnico-profissional se dê 
exclusivamente pelos meios constantes dos editais em exame 
(Concorrências n° 016, 022 e 026/2009); b) a possibilidade de .. 
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comprovação de vínculo entre o profissional e a empresa, para efeide 
qualificação técnico-profissional, via contrato de prestação de serviço, 
ainda não é uma prática totalmente pacificada no âmbito administrativo - 
não obstante estar em constante evolução -, de igual sorte na esfera 
doutrinária; c) a exigência editalícia não ocorreu por critérios subjetivos, 
mas, pelo contrário, por exigência objetiva calcada em interpretação 
restritiva da norma, em observância aos princípios constitucionais, não 
podendo, assim, ser considerada manifesta ilegalidade." Ao final, o relator 
registrou que, "inobstante a restrição causada à empresa representante, 
não há elementos nos autos que comprovem que a exigência inquinada 
resultou em prejuízo à competitividade dos certames ou à obtenção da 
proposta mais vantajosa para a Administração. Ao contrário, os 
documentos constantes dos autos, pelo menos no que toca à 
Concorrência n.° 022/2009, demonstram que 4 (quatro) empresas 
participaram efetivamente da licitação, e que o preço da proposta 
vencedora resultou em uma diferença, a menor, de 19% em relação ao 
valor global estimado no edital." O Plenário acolheu o voto do relator. 
Precedentes citados: Acórdãos n.os 2.297/2005, 361/2006, 291/2007, 
597/2007, 1.908/2008, 2.382/2008 e 103/2009, todos do Plenário. Acórdão n.° 
1043/2010-Plenário, TC-029.093/2009-1, rei. Mm. José Jorge, 12.05.2010. 

O Tribunal de Contas do Estado de São Paulo emitiu súmula orientando as 
forma de comprovação do vínculo profissional: 

SÚMULA N° 25 - Em procedimento licitatório, a comprovação de vínculo 
profissional pode se dar mediante contrato social, registro na carteira 
profissional, ficha de empregado ou contrato de trabalho, sendo possível a 
contratação de profissional autônomo que preencha os requisitos e se 
responsabilize tecnicamente pela execução dos serviços. 

Relativo à indicação da expressão: 'quadro permanente" transcrita no edital 
entendemos que tal expressão, mesmo pela sua literalidade, não pode afetar a 
compreensão do todo, como entendeu a nobre impugnante. Desse modo a forma de 

comprovação de vinculo da empresa com o seu profissional, dar-se há de várias formas, 
sendo compreendido pelas formas descritas no item 4.2.3.4 "a" ao "c" de forma a 
ampliar sua comprovação, não podendo ser entendido como "vínculo permanente". 
Mesmo porque estão previstos várias formas para tal comprovação, vejamos: 

4.2.3.4 
- 

E ... ] 

a) Entende-se, para fins deste Edital, como pertencente ao quadro 
permanente: 
b) O empregado, comprovando-se o vínculo empregatício através de 
cópia da "ficha ou livro de registro de empregado" e cópia da Carteira de 
Trabalho e Previdência Social - CTPS ou Contrato de Prestação dos 
Serviços. 
c) O sócio, comprovando-se a participação societária através de cópia 
do Contrato social e aditivos, se houver, devidamente registrado(s) na 
Junta Comercial. (exigência pata o LOTE 1 e II) 

Então, consideramos que há três possibilidades para tal comprovação: Vínculo 
trabalhista, contratual ou societário. Sendo por contrato, esta comprovação se faz por 
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meio de aresentacõo de cópia autêntica de instrumento de contrato de prestação de 
serviço, na forma prevista no edital, este logicamente regido pela legislação comum. 
Este contrato deverá criar um vínculo de responsável técnico com o licitante. 

Portanto entendemos não haver restrição ao caráter competitivo do certame. 
Nesse sentido o edital licitatório em discussão deva ser mantido incólume e sem qualquer 
tipo de modificação, podendo em consequência disso à douta Comissão Permanente 
de Licitação, conhecer caso queira da presente impugnação, contudo negar 
provimento, para o fim de realizar na data aprazada a abertura da Concorrência 
Pública objetivada. 

Em sequência as exigências comentadas, que exigem qualificação da equipe 
técnica destinada a prestação dos serviços, onde podemos observar segundo o que 
citaremos, são exigências absolutamente legais e que resguardam a administração na 
contratação de profissionais que tenham toda condição de atendimento nas 
necessidades da Administração. 

"Licitação. Capacidade técnica. Capacidade operativo real. A 
qualificação técnica nos editais de licitação deve verificar não só a 
capacidade técnica do licitante, como sua capacidade técnica efetiva de 
execução (capacidade operativo real) (TCE/RJ, Cons. Sérgio F. Quinteila, 
RTCE/RJ, n.° 28, abr./95. P. 103)." In Antônio Roque Citadini, Comentários e 
Jurisprudência sobre a Lei de Licitações Públicas, editora Max Limonad, 2 
ed., São Paulo, 1997, pág. 228. 

Nesse sentido o edital ao exigir de um leque de profissionais devidamente 
capacitados para integrar a equipe técnica da empresa busca-se atender da melhor 
forma as condições de execução dos serviços a serem contratados, sendo assim são 
exigências razoáveis dentro dos padrões exigidos. 

O efetivo cumprimento de todas as disposições editalícias é requisito essencial 
para que o licitante interessado alcance sua habilitação no certame, de modo que seja 
estritamente levado em consideração os ditames da normativa pertinente ao caso in 
comento, bem como aos Princípios basilares das Licitações e Contratações Públicas. 

Dessa feita não procede a alegação da impugnante de ilegalidade em tal 
exigência, muito menos que poderia restringir o caráter competitivo do certame. Ocorre 
que o edital é claro quanto à necessidade de qualificar a equipe técnica indispensável 
para execução do objeto. 

Podemos ressaltar ainda que as exigências postas da forma comentada ainda 
evitam diligências posteriores para esclarecimentos e averiguação de documentos 
economizando-se assim tempo e custos ao processo, posto que os documentos exigidos 
são fornecidos por empresas privadas, cuja as assinaturas não teriam a fé pública, então 
na dúvida opta-se por exigência que torne mais segura a licitação. 

A administração no zelo pela coisa pública e em prol do interesse público 
deverá sempre que a licitação ensejar o dispêndio de vultuosas quantias, exigir e 
certificar-se que o futuro contratado possui condições de tocar o pretenso contrato. 
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A nosso ver, poderia até ser considerada desídia dessa Administração deixar 
de exigir tais condições das empresas licitantes, face à complexidade do objeto 
envolvido, sob pena de, não raro, restar prejudicada a execução do objeto a contento, 
em prejuízo ao interesse público, do qual não se pode descurar. 

DA DECISÃO: 

Ante as considerações apresentadas, analisando as razões da impugnante, na 
condição de Presidente da CPI-, manifesto pelo conhecimento da impugnação, tendo 
em vista a sua tempestividade, para, no mérito, negar-lhe provimento. 

Portanto, o edital mantém-se inalterado e o certame ocorrerá normalmente 
na data e horário inicialmente divulgados. 

Viçosa do Ceará / CE, 29 de março de 2023. 

r&LdL' 

Jose Gerardo Mendes Rodrigues 
Presidente da Comissão Permanente de Licitação 
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